
Senhor Presidente,

Trata-se de recurso tempestivamente oposto pelo acadêmico de
Direito Wilham Dagmar Pereira Botelho, candidato ao programa de estágio
desta Seção Judiciária (21a Seleçáo de Estudantes de Direito)l inscrição no 6ãg,
objetivando a anulação das questöes no" 10 e 16 da prova'objetiva de Direito
Processual Civil, que têm o seguinte teor:

PODER JUDICIÁRIO
.lusilçA FEDERAL EM cOÉS

SEçAO JUDtCtARtA DO ESTADO DE cOtÁS
214 Seleção de Estagiários de Direito

Comissäo Examinadora

10. Analise as afirmações abaixo e assrna/e a alternativa tNC)RRETA:
a) ( ) lncumbe ao Juiz, a qualquer tempo, promover a autocomposição.
b) ( ) A norma processual nova não tem efeito retroativo.
c) ( ) A norma processual é imediatamente apticável aos processos e/n curso,
respeitados os afos processuars praticados e as srTuaçõ es jurídicas ainda não
consolidadas sob a vigência da norma revogada.
d) ( ) Aos processos eteitorais, trabathistas ou administrativos poderão ser
aplicadas, supletiva e subsidiariamente, as disposiçôes do código de
Processo Civil.

16. Analise as afirmações abaixo e assrna/e a alternativa })RRETA:
a) ( ) A competência determinada em razão da matéria, da pessoa ou
da função, é derrogávet por convençãodasparfes.
b) ( ) É vedado ao Ministério púbtico alegar incompetência relativa nas
causas em que atuar.
c) ( ) o juiz decidirá de imediato a ategação de incompetência, sendo
dispensada a manifestação da parte contrária.
d) ( ) Nos termos da Lei n. 6.g30/g0 a competência para processar e
julgar a execução da Dívida Ativa da Fazenda púbtica exctui a de quatquer
outro Juízo.

"A questão pede a arternativa /NOORRETA. segundo o art. 14 do
código de Processo civit (lei 13.10s de 2o1s) in verbis. 'A norma
processual não retroagirá e será aplicavel imediatamente aos

Conforme gabarito divulgado pela Comissáo organizadora do
certame' a alternativ^a c_orreta para a questão de no 1O é a constantð da letra ,,c,,, 

êpara a questáo de no 16 a alternativa ,,d".

Em relaçáo à questão de no 1o o recorrente alega o seguinte:
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processos em curso, respeitados os afos processuais praticados e as
sffuações jurídicas consolidadas soó a vigência da norma revogada,.
como todas as oufras alternativas esúão corretas, não há possibitidade
de gabarito. (sic, e-mail encaminhado à Diref)"

Observa-se que o recorrente, por entender que todas as
assertivas estão corretas, pretende a anulaçáo da questão por falta de alternativa
que atenda ao comando nela inserto, qual seja, assinalar a alternativa com
afirmação INCORRETA.

A pretensão, entretanto, näo merece acolhida.

Trata-se, a assertiva, de afirmação concernente à norma contida
no art. 14 do CPC, cuja redação ê a seguinte:

'Aft. 14. A norma processual não retroagirá e será apticávet imediatamenfe aos
processos em curso, respeitados os afos processuais praticados e as siÍuações
jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada."

O dispositivo supra indica que a norma processual nova deverá
respeitar os atos processuais já praticados e as sifuações jurídicas conso/idadas
sob a vigência da norma revogada.

Nesse passo, a assertiva contida na letra "c" está incorreta,
porquanto exclui da incidência da norma processual nova "as sifuações jurídicas
ainda não consolidadas sob a vigência da norma processual revogada".

Sendo assim, náo se verifica a nulidade alegada em relaçáo à
questão no 10, que tem como gabarito, conforme divulgado inicialmente, a letrattctt,

No que diz respeito à questão no 16, o recorrente pretende que
seja anulada sob a seguinte justificativa:

"Embora encontra-se expresso no a¡i. so da Lei 6g30/g0 - 'A
competência para processar e julgar a execução da Dívida Ativa da
Fazenda Pública exclui a de qualquer outro Juízo, inclusive o da
falência, da concordata, da liquidação, da insolvência ou do inventário'.
Como tal disposto não foi previsto peto editat não deveria ter sido
cobrada, ia que o código de processo civil prevê apticação subsidiária,
e nesfe caso a questão cobra disposição específica da Lei de
Execução Fiscar Lei 6830/80, ANEX? r - coNTEúDo
PROGRAMÁT\CO. (stc, e-mait encaminhado à Diref).',

Da justificativa apresentada colhe-se que o recorrente pretende a
anulação da questáo no 16 sob a alegação de ter sido nela abordado conteúdo
náo previsto no Edital.

Também nesse particular razâo náo assiste ao recorrente
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De fato, as disposiçoes da Lei n. 6g90/90, como parte do
conteúdo programático, constaram de forma expressa no item 13 do anexo I do
Edital no 08/2017, Confira-se:

".lnexot -Contel¿oPru
(...)

D IRE ITO PROC ESS UAL C I VI L
()
I 3. PROCESSO OO eXøCUçÃO. Princípios gerais- Execução fiscal Lei Federal n' 6.830i80
(...) " .

Iambém em relação à questáo no 16, cujo gabarito, conforme
divulgado inicialmente, é a letra "d", näo se verifica a nulidade alegada.

Sendo assim, submeto à apreciaçáo de Vossa Excelência, com
sugestáo de negar provimento ao recurso.

Goiânia, 06 de novembro de 2017

Cast
Co ora

DECISÃO

Acolho, como razâo de decidir, as considerações lançadas
pelo membro da Comissão Executora, responsável pela elaboração Oas questoes
objetivas de Direito Processual Civil, para NEGAR PROVIMENTO ao recurso
oposto por Wilham Dagmar Pereira Botelho em relaçáo às questões nos 10 e 16
da prova objetiva, haja vista que, diferentemente do aiegado pelo recorrente, näo
ocorreram as nulidades alegadas.

Divulgue-se a p , cientificando-se o candidato
recorrente, por correio eletrônico

Goiânia-GO, ro de 17

CARLOS ES
Juiz Federal doF
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